*DELIBERAÇÃO CBH-MOGI nº 156, de 11 de dezembro de 2015.

“Aprova diretrizes e critérios de pontuação para distribuição dos recursos financeiros do Fundo Estadual de Recursos Hídricos no exercício de 2016, no âmbito do CBH-MOGI”.
O COMITÊ DA BACIA HIDROGRÁFICA DO MOGI – CBH-MOGI, no uso de suas atribuições legais, dispostas em seu Estatuto, e;
Considerando que o Novo “Manual de Procedimentos Operacionais para Investimentos – MPO” do FEHIDRO - e anexos - aprovado pela Deliberação COFEHIDRO n.º 158, de 23 de julho de 2015, (publicada no DOE, de 30 de julho de 2015, seção I, páginas 60 a 65) e disponibilizado na página da internet do SINFEHIDRO (www.sigrh.sp.gov.br/fehidro/);
Considerando a recente oficina técnica de trabalho e capacitação realizada no Auditório da Prefeitura Municipal de Pirassununga em 13 de novembro de 2015, que contou com a participação de membros dos três segmentos, ocasião em que a Secretaria Executiva e membros da Câmara Técnica de Gestão e Planejamento apresentaram e discutiram os principais pontos do novo MPO e anexos, em especial a ficha resumo e relação de documentos a serem apresentados; 
Considerando que o referido Novo Manual - MPO, e esta deliberação, são os instrumentos de orientação fundamentais para instruir todos os processos administrativos de pedidos de recursos financeiros provenientes do FEHIDRO, e que o descumprimento de dispositivos de ambos os documentos, de acordo com a natureza do tomador e do empreendimento, implica em rejeição e reprovação do pedido;
Considerando que a partir do início de julho de 2016 tem início o período de eleições municipais, e via de consequência que isto gera a necessidade de se antecipar o processo de distribuição de recursos do FEHIDRO no âmbito do comitê, antes mesmo da deliberação do Conselho Estadual de Recursos Hídricos CERH que define o montante que caberá a cada um dos vinte um comitês;
Considerando que em razão desta antecipação do processo de distribuição de recursos do FEHIDRO, o CBH-MOGI adota como valor total para o exercício de 2016 o montante de R$ 4.500.000,00 apenas para efeito de protocolo e distribuição percentual dos recursos pelos grupos 1, 2 e 3 e respectivos programas de duração continuada, bem como definição dos pisos e tetos. 
Considerando que a presente deliberação, salvo nos aspectos em que adotou as novas orientações do Novo MPO (já informadas na oficina técnica de capacitação), no que diz respeito às demais normas sobre critérios de pontuação, protocolo, reuniões de julgamento, formas de distribuição dos recursos, manteve as mesmas orientações das últimas das deliberações de 2013, 2014 e 2015, sem grandes alterações, ora aqui neste texto condensadas e consubstanciadas, e que será apreciada e votada pelo Órgão Plenário, a quem cabe a decisão final sobre todas as matérias submetidas à deliberação deste colegiado das águas. 

D E L I B E R A:

CAPÍTULO I - DAS DIRETRIZES GERAIS
Art. 1º As solicitações de recursos financeiros do Fundo Estadual de Recursos Hídricos – FEHIDRO destinadas a projetos, serviços e obras, para definição dos investimentos a serem distribuídos no exercício de 2016 no âmbito da UGRHI 09, atenderão, no que couber, as seguintes diretrizes gerais, financeiras, institucionais e ambientais, a saber:
a) atender as normas e procedimentos estabelecidos pelo Conselho de Orientação do Fundo Estadual de Recursos Hídricos - COFEHIDRO, em especial o disposto no NOVO “Manual de Procedimentos Operacionais para Investimentos - MPO“ do FEHIDRO e anexos - aprovados pela Deliberação COFEHIDRO n.º 158, de 23 de julho de 2015, (publicada no DOE, de 30 de julho de 2015, seção I, páginas 60 a 65), manual cujo texto na íntegra e anexos encontram-se disponibilizados na página da internet do SINFEHIDRO (www.sigrh.sp.gov.br/fehidro/).

b) atender as metas e ações do Plano da Bacia Hidrográfica do Rio Mogi Guaçu, aprovado na 37ª Reunião Ordinária, realizada em 11 de Dezembro de 2008, no Município de Mogi-Guaçu;

c) ser compatível com as proposições do Plano Estadual de Recursos Hídricos bem como com as ações, diretrizes e normas para o desenvolvimento sustentável regional e com os Planos Diretores de Desenvolvimento ou Saneamento Municipais, se houver;

d) beneficiar ações já iniciadas, paralisadas por falta de recursos financeiros, reconhecidamente prioritárias para a região, cuja conclusão seja integralmente viabilizada com o investimento pretendido;

e) dar preferência a projetos, serviços e obras que proporcionam benefícios de caráter regional às ações eminentemente locais;

f) serão priorizados somente os investimentos para empreendimentos que atendam ao contido nas dezesseis metas do Plano da Bacia Hidrográfica do Rio Mogi-Guaçu;

g) priorizar os pedidos de recursos financeiros para obras e serviços cujos estudos e projetos já tenham sido anteriormente financiados pelo FEHIDRO.
CAPÍTULO II - DOS GRUPOS E LIMITES PERCENTUAIS DE DISTRIBUIÇÃO DOS RECURSOS FEHIDRO
Art. 2º Para o pleito do exercício de 2016 a UGRHI 09 adota o montante disponível para distribuição estimado em R$ 4.500.000,00 apenas para efeito de protocolo e distribuição percentual dos recursos pelos grupos 1, 2 e 3 e respectivos programas de duração continuada, bem como definição dos pisos e tetos, até deliberação definitiva do CRH informando o valor consolidado.
§ 1º Grupo 1: PDC 1 – Base de dados, Cadastros, Estudos e Levantamentos – BASE; PDC 2 – Gerenciamento dos Recursos Hídricos - PGRH e PDC 8 – Capacitação Técnica, Educação Ambiental e Comunicação Social – CCEA.
I- Para os empreendimentos do Grupo 1 (PDCs 1, 2 e 8) serão destinados 17,5% (dezessete e meio por cento) dos recursos financeiros totais previstos no caput do art. 4º.
II - No pleito do exercício de 2016 não serão contemplados para efeitos de pontuação empreendimentos classificados como sendo do PDC 1 - Base de dados, Cadastros, Estudos e Levantamentos – BASE e do PDC 2 - Gerenciamento dos Recursos Hídricos - PGRH.

§ 2º Grupo 2: PDC 4 – Conservação e Proteção dos Corpos D’Água - CPCA; PDC 5 – Promoção do Uso Racional dos Recursos Hídricos – URRH e PDC 7 – Prevenção e Defesa Contra Eventos Hidrológicos Extremos – PDEH. 

I - Para os empreendimentos do Grupo 2 (PDCs 4, 5 e 7) serão destinados 20% (vinte por cento) dos recursos financeiros totais previstos no caput do art. 4º

II - No exercício de 2016 não será contemplado para efeitos de pontuação empreendimentos classificados como sendo do PDC 6 – Aproveitamento Múltiplo dos Recursos Hídricos - AMRH; 

III - No exercício de 2016 não serão aceitos pedidos de planos de gestão integrada de resíduos sólidos, planos de macro drenagem, planos de controle de perdas no sistema de abastecimento de água, nem planos de saneamento básico considerando que a UGRHI 09 foi inclusa no Programa de Apoio à Elaboração dos Planos Municipais de Saneamento Básico da Coordenadoria de Saneamento da Secretaria de Estado de Saneamento e Recursos Hídricos.

§ 3º Grupo 3 – PDC 3 – Recuperação da Qualidade dos Corpos D’ Água – RQCA.
I - Para os empreendimentos do Grupo 3 (PDC 3) serão destinados 62,5% (sessenta e dois e meio por cento) dos recursos financeiros totais previstos no caput do art. 4º para elaboração de estudos, serviços, projetos e obras. Este percentual de 62,5% será também distribuído em três subgrupos da seguinte forma:

a) Subgrupo 3a – 80% (oitenta por cento) dos recursos financeiros do grupo 3 destinados exclusivamente a serviços e obras para tratamento dos efluentes dos sistemas urbanos de água e esgoto.

b) Subgrupo 3b – 10 % (dez por cento) dos recursos financeiros do grupo 3 destinados única  e exclusivamente a serviços e obras para apoio ao controle das fontes de poluição, inclusive as difusas.

c) Subgrupo 3c – 10% (dez por cento) dos recursos financeiros do grupo 3 destinados única e exclusivamente a projetos para tratamento de esgoto, disposição de resíduos sólidos domésticos e tratamento de efluentes das Estações de Tratamento de Água - ETAs.

Da demanda induzida 
§ 4º De acordo com a Deliberação CRH nº 95/2009 do Conselho Estadual de Recursos Hídricos – CRH, que fixou a demanda induzida em no mínimo 20% da cota - parte anual destinada a cada um dos vinte e um comitês existentes, o Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio Mogi Guaçu estimulará e aplicará a demanda induzida para os pedidos de recursos do FEHIDRO para empreendimentos dos grupos 1, 2 e 3, quando couber, sobretudo as correlacionadas com as metas de seu plano de bacia de que trata o artigo 1º, inciso I, alínea b desta deliberação.  
CAPÍTULO III - DO PERÍODO DE HABILITAÇÃO, LOCAL E PRAZO FINAL DE ENTREGA E PROTOCOLO DA FICHA RESUMO DO EMPREENDIMENTO, DEMAIS DOCUMENTOS E ANEXOS.

Art. 3º Para fins de solicitação de recursos do FEHIDRO estará aberto, durante 75 dias corridos, a partir 14 de dezembro de 2015, segunda-feira até as 17h00 horas do dia 26 de fevereiro de 2016 sexta-feira, junto ao Escritório da Secretaria Executiva Adjunta do CBH-MOGI, situado à Rua Ângelo Morelo nº 60, Jardim Santa Rosa, Município de Jaboticabal, no horário comercial das 8h00 às 17h00, de segunda a sexta feira, o período para habilitação e protocolo da ficha resumo do empreendimento acompanhada dos demais documentos de natureza técnica, fiscal, jurídica e administrativa segundo a natureza do empreendimento e tomador, INCLUSIVE PROTOCOLO DE ENVIO DA PLANILHA ELETRÔNICA PREENCHIDA à SECOFEHIDRO, demais documentos e anexos, em três vias, conforme anexos III, IV, V e VI do MPO-Investimentos.

§ 1º. São documentos de que trata o caput deste artigo, e que deverão ser apresentados no ato do protocolo em três vias: a Ficha Resumo do Empreendimento, ALÉM DE CÓPIA DO PROTOCOLO DE ENVIO DA PLANILHA ELETRÔNICA para o Sistema de Gerenciamento de Recursos Hídricos (SIGRH); juntamente com o Cronograma Físico-Financeiro e a Planilha de Orçamento (respectivamente anexos I (empreendimento não estrutural), II (empreendimento estrutural), VII (cronograma) e VIII (planilha) do Manual de Investimentos do FEHIDRO – MPO de que trata o art. 1º, alínea “a” desta deliberação). Todos os documentos deverão ser entregues devidamente preenchidos e assinados e acompanhados dos demais requisitos e documentos de natureza técnica, fiscal, jurídica e administrativa, exigidos pelo MPO e esta deliberação de critérios de pontuação deste comitê, de acordo com a natureza do projeto (obra, serviço, projeto, programa etc.) e natureza do tomador, a saber: Municípios e entidades municipais (deverão apresentar os documentos listados e indicados no anexo III do MPO); Órgãos e entidades estaduais (anexo IV do MPO); entidades da sociedade civil sem fins lucrativos (anexo V do MPO) e Usuários de recursos hídricos com finalidades lucrativas (anexo VI do MPO).

Recomendação do Tribunal de Contas do Estado
I – Considerando recomendação do Tribunal de Contas do Estado para que quando celebrado o contrato de financiamento FEHIDRO ao menos um dos interlocutores das prefeituras e autarquias junto à Secofehidro seja servidor de carreira, fica disciplinado que na Ficha Resumo do Empreendimento (anexo I ou II do MPO) o campo nº 2 “REPRESENTANTE PARA CONTATO (responsável pelo acompanhamento do contrato e recebimento de comunicações)” deverá ser ocupado por SERVIDOR DE CARREIRA.      

§ 2º.  O recebimento das propostas - em três vias - será feito pela Secretaria Executiva Adjunta até às 17 horas do dia 26 de fevereiro de 2016, sexta-feira. Toda a documentação será lacrada em envelope próprio e será emitido protocolo constando a data da entrega e o nome do responsável pelo recebimento.

§ 3º Nos dias 9 de março (quarta-feira) e 10 de março (quinta-feira) de 2016, a Câmara Técnica de Gestão e Planejamento fará sua primeira reunião visando à hierarquização e julgamento das propostas, ocasião em verificará a documentação técnica e financeira quanto à conformidade com as exigências desta deliberação e do Manual de Procedimentos Operacionais – MPO - Investimentos. 
§ 4º Todas as propostas protocoladas até as 17h00 do dia 26 de fevereiro de 2016, sexta-feira, que não necessitarem de adequações e/ou complementações de documentos serão enquadradas no GRUPO ALFA, e terão prioridade sobre as demais, sendo pontuadas e distribuídas conforme seus respectivos PDC´s. Após essa verificação, nenhum projeto poderá ser desclassificado ou reclassificado para grupo diferente, sob a justificativa de a documentação estar em desacordo com esta Deliberação ou com o MPO-Investimentos, devendo os responsáveis pelo pleito serem notificados para adequarem e/ou complementarem sua documentação.

§ 5º Todas as propostas que necessitarem de adequações e/ou complementações de documentos serão enquadradas no GRUPO BETA, e seus proponentes terão prazo até as 17h00 do dia 4 de abril de 2016, sexta-feira, para o atendimento das exigências, a partir da data de comunicação por meio eletrônico, e demais meios disponíveis, pelo Coordenador da CTGP, com apoio da Secretaria Executiva entre os dias 10/03 (quinta-feira), 11/03 (sexta-feira), e 14/03 (segunda-feira).  
I - Os tomadores cujas propostas foram classificadas como GRUPO BETA, terão 22 dias corridos de prazo para ajustar-se, respectivamente entre os dias 14 de março de 2016 (segunda-feira) a 4 de abril de 2016 (segunda-feira), e poderão neste período contar com a orientação dos membros da CTGP e, uma vez reajustadas as propostas,  deverão protocolar novamente em três vias somente os  documentos  solicitados pela CTGP no Escritório da Secretaria Executiva Adjunta em Jaboticabal, que será lacrada em envelope próprio e emitido protocolo constando a data da entrega e o nome do responsável pelo recebimento.
§ 6º Será realizada preliminarmente a distribuição de recursos financeiros a todas as propostas enquadradas no GRUPO ALFA, conforme seus respectivos PDC´s e sua pontuação. 

§ 7º Após a distribuição dos recursos financeiros a todas as propostas enquadradas como GRUPO ALFA, o saldo será redistribuído entre os PDC´s conforme os percentuais indicados pelo artigo 4º desta deliberação, realizando-se a hierarquização das propostas classificadas como GRUPO BETA.

§ 8º Depois da distribuição dos recursos financeiros entre os empreendimentos classificados como Alfa e Beta, e restando ainda saldo de recursos a distribuir, fica a CTGP autorizada ad referendum do plenário a propor formas para exaurir todo o recurso disponível para exercício de 2016, a fim de se evitar ao máximo saldo remanescente para 2017, podendo inclusive alterar a data da reunião plenária de aprovação da hierarquização dos pedidos.  
CAPÍTULO IV – DO VALOR A SER DISTRIBUÍDO NO EXERCÍCIO DE 2016, PARA EFEITO DE PROTOCOLO, DE ACORDO COM OS LIMITES PERCENTUAIS DE CADA GRUPO E SUBGRUPO, E RESPECTIVO TETO QUANDO HOUVER.
Art. 4º No primeiro pleito do exercício de 2016, para efeito de protocolo, o valor de distribuição terá o montante de R$ 4.500.000,00, respeitados os limites percentuais de distribuição e sub distribuição, de que trata o artigo 2º desta deliberação, destinados: 

a) ao Grupo 1 (um): cabe a somatória de 17,5% (dezessete e meio por cento) do valor total do caput deste artigo equivalente a R$ 787.500,00, sendo destinados 10% (dez por cento) do valor total do caput deste artigo equivalente a R$ 450.000,00 para o PDC 1; 5% (cinco por cento) do valor total do caput deste artigo equivalente a R$ 225.000,00 para o PDC 2 e 2,5% (dois e meio por cento) do valor total do caput deste artigo equivalente a R$ 112.500,00 para o PDC 8; 
b) ao Grupo 2 (dois): cabe a somatória de 20,0% (vinte  por cento) do valor total do caput deste artigo equivalente a R$ 900.000,00, sendo destinados 5% (cinco por cento) do valor total do caput deste artigo equivalente a R$ 225.000,00 para o PDC 4, 10% (dez por cento) do valor total do caput deste artigo equivalente a R$ 450.000,00 para o PDC 5;  5% (cinco por cento) do valor total do caput deste artigo equivalente a R$ 225.000,00 para o PDC 7; 
c) ao Grupo 3 (três) e respectivos subgrupos: cabe a somatória de 62,5% (sessenta e dois e meio por cento) do valor total do caput deste artigo equivalente a R$ 2.812.500,00, sendo destinados 80% (oitenta por cento) deste valor equivalente a R$ 2.250.000,00 para o Subgrupo 3a; 10% (dez por cento) deste valor equivalente a R$ 281.250,00,  para o Sub grupo 3b; e 10% (dez por cento) deste valor equivalente a R$ 281.250,00,  para o Sub grupo 3c.
§ 1º Grupo 1. O montante destinado ao Grupo 1 (um) de R$ 787.500,00, se redistribui pelos respectivos PDC´s conforme se segue: 

I – PDC 1 –10% (dez por cento) do valor total do recurso equivalente a R$ 450.000,00.
a) No pleito do exercício de 2016 não será contemplado o PDC 1 - Base de dados, Cadastros, Estudos e Levantamentos – BASE, portanto o recurso destinado a este PDC será automaticamente realocado e redistribuído no subgrupo 3a seguindo-se demais regras de distribuição do artigo 5º desta deliberação, se for o caso.

II - PDC 2 - 5% (cinco por cento) do valor total do recurso equivalente R$ 225.000,00.
a) No pleito do exercício de 2016 não será contemplado o PDC 2 - Gerenciamento dos Recursos Hídricos - PGRH, portanto o recurso destinado a este PDC será automaticamente realocados e redistribuídos no subgrupo 3a seguindo-se demais regras de distribuição do artigo 5º desta deliberação, se for o caso.

III- PDC 8 – 2,5% (dois e meio por cento) do valor total do recurso equivalente R$ 112.500,00.
a) Piso e Teto para PDC 8. As solicitações de recursos financeiros referentes ao PDC 8 devem respeitar o piso de R$ 50.000,00 e o teto de R$ 100.000,00, cujo descumprimento implica em desclassificação imediata. 
§ 2º Grupo 2. O montante destinado ao Grupo 2 (dois) de R$ 900.000,00, se redistribui pelos respectivos PDC´s  conforme se segue:  

I - PDC 4 - 5% (cinco por cento) do valor total disponível equivalente a R$ 225.000,00  

a) Piso e Teto para PDC 4. As solicitações de recursos financeiros referentes ao PDC 4 devem respeitar o piso de R$ 225.000,00 e o  teto de R$ 225.000,00 cujo descumprimento implica em desclassificação imediata. 

II - PDC 5 – 10 % (dez por cento) do valor total disponível equivalente a R$ 450.000,00.  

a) Piso e Teto para PDC 5. As solicitações de recursos financeiros referentes ao PDC 5 devem respeitar o piso de R$ 150.000,00 e o  teto de R$ 300.000,00, cujo descumprimento implica em desclassificação imediata. 

III – PDC 7 – 5% (cinco por cento) do valor total do recurso equivalente a R$ 225.000,00.
a) Piso e Teto para PDC 7. As solicitações de recursos financeiros referentes ao PDC 7 devem respeitar o piso de R$ 150.000,00 e o  teto de R$ 225.000,00, cujo descumprimento implica em desclassificação imediata. 

§ 3º Grupo 3: O montante destinado ao Grupo 3 (três) de R$ 2.812.500,00, se redistribui pelos respectivos subgrupos conforme se segue:

I - Subgrupo 3a – 80% (oitenta por cento) do valor do recurso do Grupo 3 equivalente a R$ 2.250.000,00.  
a) Piso e Teto para Subgrupo 3a - As solicitações de recursos financeiros referentes ao PDC 3a devem respeitar o piso de R$ 250.000,00 e o teto de R$ 450.000,00, cujo descumprimento implica em desclassificação imediata. 

II - Subgrupo 3b – 10% (dez por cento) do valor do recurso do Grupo 3 equivalente a R$ 281.250,00.
a) Piso e Teto para Subgrupo 3b - As solicitações de recursos financeiros referentes ao PDC 3b devem respeitar o piso de R$ 250.000,00 e o teto de R$ 250.000,00, cujo descumprimento implica em desclassificação imediata. 

III - Subgrupo 3c – 10% (dez por cento) do valor do recurso do Grupo 3 equivalente a R$ 281.250,00.
a) Piso e Teto para Subgrupo 3c - As solicitações de recursos financeiros referentes ao PDC 3c devem respeitar o piso de R$ 75.000,00 e o teto de R$ 150.000,00, cujo descumprimento implica em desclassificação imediata. 
CAPÍTULO V - DA REDISTRIBUIÇÃO DOS RECURSOS FEHIDRO
Art. 5º Os recursos financeiros estabelecidos pelo artigo 2º (Grupos, 1, 2 e 3), deverão obedecer as seguintes redistribuições: 

§ 1º Grupo 1: Após atendido o disposto no artigo 7º e uma vez pontuado os pedidos de recursos, havendo ainda a disponibilidade de recursos financeiros do Grupo 1, estes deverão ser totalmente realocados e redistribuídos no  subgrupo 3a.  

§ 2º Grupo 2: Após atendido o disposto no artigo 7º e uma vez pontuado os pedidos de recursos, havendo ainda a disponibilidade de recursos financeiros do Grupo 2 estes deverão ser totalmente realocados e redistribuídos no subgrupo 3a.  

§ 3º Grupo 3: Após atendido o disposto no artigo 7º e uma vez pontuado os pedidos de recursos, havendo  ainda a disponibilidade de recursos financeiros dos sub grupos 3b e 3c estes deverão ser realocados e redistribuídos no subgrupo 3a.

§ 4º Se depois de atendido o disposto nos parágrafos 1º, 2º e 3º ainda ocorrer sobra de recursos, fica a Câmara Técnica de Gestão e Planejamento do CBH-MOGI, autorizada a proceder a redistribuição desses recursos dentro do grupo 3, obedecida a seguinte ordem de prioridade: subgrupo 3b e subgrupo 3c.

§ 5º Depois de atendido o disposto no parágrafo 4º, se ainda ocorrer sobra de recursos, fica a Câmara Técnica de Gestão e Planejamento do CBH-MOGI, autorizada a proceder a redistribuição desses recursos dentro do grupo 2, obedecida a seguinte ordem de prioridade: PDC 5, PDC 7 e PDC 4.  

§ 6º Depois de atendido o disposto no parágrafo 5º, se ainda ocorrer sobra de recursos, fica a Câmara Técnica de Gestão e Planejamento do CBH-MOGI, autorizada a proceder a redistribuição desses recursos dentro do grupo 1, obedecida a seguinte ordem de prioridade: PDC 8, PDC 1, PDC 2. 
§ 7º Os casos omissos e não previstos nesta deliberação, tais como reaproveitamento da sobra de recursos, propondo reajuste dos montantes pleiteados após conclusão da distribuição e redistribuição, a fim de exaurir todos os recursos disponíveis, serão resolvidos pela Câmara Técnica de Gestão e Planejamento “ad referendum” do plenário. 

Apenas um pleito por entidade
Art. 6º Só será aceito apenas um pleito ou pedido de recurso financeiro do FEHIDRO, salvo no caso do § 7º do artigo 5º, por entidade, órgão ou Prefeitura, que se caracterizarão e se distinguirão pelo número do Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ apresentado.

I - Somente serão aprovadas as solicitações de recursos cujo valor pleiteado seja igual ou inferior ao saldo dos recursos disponibilizados pelo FEHIDRO ao CBHMOGI, respeitados os limites percentuais por grupo e subgrupo e teto, consoante disposto nos artigos 2º e 4º desta deliberação.

II - De acordo com a Lei nº 7.663/91 poderão pleitear recursos as entidades privadas sem finalidade lucrativa, usuárias ou não de recursos hídricos, mediante realização de estudos, projetos, serviços, ações e obras enquadradas nos Planos das Bacias Hidrográficas e no Plano Estadual de Recursos Hídricos – PERH, e que preencham os seguintes requisitos:

a) constituição definitiva há pelo menos 4 (quatro) anos, nos termos da legislação pertinente;

b) deter, dentre suas finalidades principais, a proteção ao meio ambiente ou atuação na área dos recursos hídricos.

III - Somente serão aceitas solicitações de financiamento de Prefeituras, órgãos do Estado entidades civis com sede, e/ou sub sede comprovada e atuação no âmbito da área de drenagem da Bacia Hidrográfica do Rio Mogi Guaçu – UGRHI 09, ressalvados os Municípios cujo território compreende parcialmente mais de uma bacia hidrográfica, conforme estabelecido no artigo 7º, § 2º da Lei Estadual nº 9.034/94.
CAPÍTULO VI - DA NECESSIDADE DE SE ATENDER AO NOVO MANUAL DE INVESTIMENTOS – MPO E ANEXOS SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO.
Art. 7º Faz parte integrante desta deliberação o NOVO “Manual de Procedimentos Operacionais para Investimentos - MPO” do FEHIDRO e anexos aprovados pela Deliberação COFEHIDRO n.º 158, de 23 de julho de 2015, (publicada no DOE, de 30 de julho de 2015, seção I, páginas 60 a 65), e disponibilizado na página da internet do SINFEHIDRO (www.sigrh.sp.gov.br/fehidro/).

Das porcentagens de contrapartida
§ 1º - De acordo com o Manual de Procedimentos Operacionais para Investimentos – MPO -aprovado - de que trata o caput deste artigo, os critérios para contrapartida (item 4.1.3.do MPO) são:

I - Os Tomadores de financiamentos reembolsáveis devem apresentar no mínimo 20% do orçamento total como contrapartida (de acordo com item 4.1.3.1 do MPO).

II - Os Tomadores de financiamentos não reembolsáveis (a fundo perdido) devem apresentar no mínimo os percentuais abaixo (de acordo com o item 4.1.3.2 do MPO), calculados sobre o orçamento total do empreendimento, como contrapartida: 

a) administração direta ou indireta de municípios com até 50 mil habitantes - 2%;

b) administração direta ou indireta de municípios acima de 50 mil habitantes e até 200 mil habitantes - 5%;

c) administração direta ou indireta de municípios acima de 200 mil habitantes - 10%;

d) administração direta ou indireta do estado – 10%;

e) entidades privadas sem fins lucrativos - 10%.
III – Segue-se a relação dos Municípios com até 50 mil habitantes – de acordo com SEADE 2010 - cuja administração direta ou indireta deve apresentar contrapartida mínima de 2% do orçamento ou valor total do empreendimento, a saber: Aguaí; Águas da Prata; Águas de Lindóia; Américo Brasiliense; Barrinha; Conchal; Cravinhos; Descalvado; Dumont; Engenheiro Coelho; Espírito Santo do Pinhal; Estiva Gerbi; Guariba; Guatapará; Lindóia; Luiz Antônio; Monte Alto; Motuca; Pitangueiras; Pontal; Pradópolis; Rincão; Santa Cruz da Conceição; Santa Cruz das Palmeiras; Santa Lúcia; Santa Rita do Passa Quatro; Santo Antônio do Jardim; Serra Negra; Socorro; Taquaral e Vargem Grande do Sul. 

IV – Segue-se a relação dos Municípios com população acima de 50 mil habitantes e até 200 mil habitantes – de acordo com o SEADE 2010 – cuja administração direta ou indireta deve apresentar contrapartida mínima e 5% do orçamento ou valor total do empreendimento, a saber: Araras; Itapira; Jaboticabal: Leme; Mogi Guaçu; Mogi Mirim; Pirassununga; Porto Ferreira; São João da Boa Vista e Sertãozinho.     
V – Segue-se a relação dos Municípios com população acima de 200 mil habitantes – de acordo com o SEADE 2010 – cuja administração direta ou indireta deve apresentar contrapartida mínima e 10% do orçamento ou valor total do empreendimento, a saber: Araraquara e São Carlos.     
Assegurado acesso direto aos membros da Câmara Técnica de Gestão e Planejamento para elucidar dúvidas.
§ 2º Durante o período que antecede a entrega e protocolo da solicitação de recursos do FEHIDRO os (15) quinze membros da Câmara Técnica de Gestão e Planejamento ficarão à disposição dos tomadores / proponentes para elucidar quaisquer dúvidas a respeito do disposto nesta deliberação e do NOVO “Manual de Procedimentos Operacionais para investimentos – MPO”, nos seus respectivos endereços eletrônicos e telefônicos, conforme agenda de endereços (anexo desta deliberação) e previamente distribuída a todos os integrantes deste Comitê.

.
Indicação de todos os documentos que o proponente tomador deverá apresentar em três vias, de acordo com a natureza do proponente e do empreendimento.
§ 3º O Comitê somente aceitará solicitações de recursos FEHIDRO, até as 17h00min do dia 26 de fevereiro de 2016, sexta-feira, observado o disposto no MPO-Investimentos e, sobretudo no artigo 3º, parágrafo 1º desta deliberação que indica os documentos necessários que o proponente a tomador deve apresentar no ato do protocolo de acordo com a natureza do tomador e do pedido, cujo não atendimento plenamente pelo tomador/interessado dará ensejo à eliminação do certame.   

Dos projetos enquadrados no PDC 8
§ 4º Os projetos enquadrados no PDC 8 deverão obedecer:
I - ao constante no item 2.2.4. do MPO denominado “Área de atuação: Educação Ambiental para a Gestão Sustentável dos Recursos Hídricos” e outros itens afins,  e ao “Roteiro  para de Projetos de Educação Ambiental”, disponível em meio eletrônico no sitio www.ambiente.sp.gov.br/cea/category/orientacao. 

II - ao disposto na Resolução SMA nº 33 de 17 de maio de 2012 (publicada no DOE de 18 de maio de 2012, seção I, página 47, que disciplina que os projetos abrangidos no inciso II do artigo 1º  a saber: “a)sensibilização, conscientização e mobilização sócio ambiental; b) educação voltada à comunicação, difusão e disseminação de informações; c) processos de formação e capacitação técnica” serão  analisados e avaliados pelo agente técnico CEA Coordenadoria de Educação Ambiental. Para serem apreciados pelos agentes técnicos da CEA os projetos / empreendimentos propostos pelos tomadores de recursos do FEHIDRO deverão ainda (segundo o §2º do artigo 1º daquela resolução): “a) conter indicação explícita da relação do objeto do empreendimento proposto como o plano de bacia hidrográfica da área de implementação; e b) contemplar empreendimentos a serem desenvolvidos em âmbito regional, envolvendo público e ações em mais de um município”.  
Julgamento, classificação e indicação dos pedidos propostos: 
§ 5º Ficam os membros da Câmara Técnica de Gestão e Planejamento convocados, e os demais membros do CBH-MOGI e público em geral convidados, para as três reuniões destinadas a aprovar/reprovar, pontuar, classificar, hierarquizar e indicar nominalmente os pedidos de enquadramento de recursos do FEHIDRO para o primeiro pleito do exercício de 2016, a serem realizadas respectivamente dias 9 de março de 2106 (quarta-feira), 10 de março de 2016 (quinta-feira), e 7 de abril de 2016 (quinta-feira) das 9h00 às 17h00, na sede do S.A.A.E. de Jaboticabal, Rua Jornalista Cláudio Luís Berchielli, 345 – Bairro Santa Mônica, sala de reuniões do auditório, em Jaboticabal. Esta fase é de caráter não eliminatório apenas para as certidões negativas de débito - CND´s (referentes ao INSS, FGTS e Tributos Federais, e Débitos Trabalhistas), fora do prazo de validade, abrindo-se novo prazo para protocolo para que os tomadores se regularizem (demonstrem que estão adimplentes) até três dias antes da reunião plenária que indicará os aptos a receber recursos do FEHIDRO no exercício de 2016. Via de consequência estes mesmos tomadores passarão a ter outra data de protocolo para demonstrarem sua adimplência, para efeitos do art. 16, inciso III desta deliberação. Os requisitos constantes da Ficha Resumo do Empreendimento e demais documentos exigíveis na forma do § 3º deste artigo, se não atendidos plenamente pelo tomador/interessado dão ensejo à eliminação imediata do certame.    

CAPÍTULO VII - DOS CRITÉRIOS DE PONTUAÇÃO DOS PEDIDOS, POR GRUPO E POR PROGRAMA DE DURAÇÃO CONTINUADA – PDC EM QUE SE ENQUADRAR O EMPREENDIMENTO SOLICITADO.

Art. 8º As solicitações de recursos financeiros do FEHIDRO deverão atender para hierarquização dos empreendimentos, constantes do Grupo 1, Grupo 2 e Grupo 3, enquadrados nos Programas de Duração Continuada números 3, 4, 5, 7 e 8, os seguintes critérios e respectivas pontuações de que tratam as subsequentes seções: seção I Critérios de Pontuação do Grupo I (artigo 9º, parágrafo 1º); seção II Critérios de Pontuação do Grupo 2 (artigo 10 parágrafos 1º, 2º e 3º) e seção III Critérios de Pontuação do Grupo 3 (artigo 11, parágrafos 1º, 2º e 3º).
Seção I

CRITÉRIOS DE PONTUAÇÃO DO GRUPO 1 
Art.9º Dos critérios de pontuação do Grupo 1 (PDC 8). Ficam estabelecidos os seguintes critérios de pontuação para as solicitações de recursos financeiros do FEHIDRO classificadas como Grupo 1 - PDC 8 – Capacitação Técnica, Educação Ambiental e Comunicação Social - CCEA:
Programa de Duração Continuada 8
§ 1º - Critérios para pontuação do PDC 8: Ficam estabelecidos para pontuação dos empreendimentos enquadrados no PDC 8 – Capacitação Técnica, Educação Ambiental e Comunicação Social – CCEA os seguintes critérios:
	PONTOS
	GRUPO 1   -   CRITÉRIOS   -  PDC 8

Capacitação Técnica, Educação Ambiental e Comunicação Social - CCEA  
	

	
	1) ÁREA DE ABRANGÊNCIA
	

	5
	a) todos os municípios da UGRHI 09
	

	4
	b) todos os municípios de um dos cinco compartimentos ou sub-bacias da UGRHI 09
	

	3
	c) ao menos quatro municípios de um dos cinco compartimentos ou sub-bacias da UGRHI 09.  
	

	1
	d) ao menos dois municípios de um dos cinco compartimentos ou sub-bacias da UGRHI 09.
	

	
	
	

	
	2) CONTRAPARTIDA OFERECIDA 
	

	5
	a) Acima de 40% do Valor Global do Empreendimento (VGE)
	

	4
	c) Acima de 30% até 40% do Valor Global do Empreendimento (VGE)
	

	3
	d) Acima de 20% até 30% do Valor Global do Empreendimento (VGE)

	

	2
	e) Acima de 10% até 20% do Valor Global do Empreendimento (VGE)
	

	1
	d) Até 10% do Valor Global do Empreendimento (VGE)
	

	
	
	

	
	3) OBJETIVO DO EMPREENDIMENTO
	

	5
	a) Habilitação técnica para gestão de recursos hídricos (seminários, simpósios, conferências, cursos, palestras, aulas)
	

	3
	b) Educomunicação, difusão e disseminação de informações (livros, cartilhas, manuais, almanaques, publicações, filmes)
	

	1
	c) Sensibilização, conscientização e mobilização social (campanhas, mutirões, maquetes didáticas, stands, painéis)
	

	
	
	

	
	4) TEMAS ABORDADOS
	

	5
	Gestão de recursos hídricos e saneamento (saúde, resíduos sólidos, resíduos líquidos, legislação)
	

	4
	Gestão de recursos hídricos e floresta (recuperação de mata ciliar, nascentes, legislação)
	

	3
	Gestão de recursos hídricos e biodiversidade 
	

	2
	Outros
	

	
	
	

	
	4) CAPACIDADE DE ARTICULAÇÃO INSTITUCIONAL
	

	5
	a) Articulação com a União, o Estado, Município e Sociedade Civil.
	

	4
	b) Articulação com a União, Estado e Município.
	

	3
	c) Articulação com o Estado e Município
	

	2
	d) Articulação com o Município
	

	1
	e) Outros
	

	
	
	

	
	5) ATENDIMENTO ÁS METAS DO PLANO DA BACIA 
	

	5
	a) se o pedido estiver especificamente descrita no plano da bacia 
	

	3
	b) se o pedido ainda que genérico for compatível com as metas do Plano da Bacia
	

	
	
	

	


I – Os pedidos do PDC 8 - Capacitação Técnica, Educação Ambiental e Comunicação Social – CCEA deverão atender ao disposto no artigo 7º, § 4º, incisos I e II desta deliberação. 


Seção II 

 CRITÉRIOS PARA PONTUAÇÃO DO GRUPO 2 (PDC’S 4, 5 E 7)
Art. 10 - Critérios Para Pontuação Do Grupo 2 (PDC’s 4, 5 E 7): - Ficam estabelecidos os seguintes critérios de pontuação para as solicitações de recursos financeiro do FEHIDRO classificadas como Grupo 2 (Programas de Duração Continuada números 4, 5 e 7):
Programa de Duração Continuada 4
§ 1º - Critérios para pontuação do PDC 4: Ficam estabelecidos para pontuação dos empreendimentos enquadrados no PDC 4 – Conservação e Proteção dos Corpos D’Água - CPCA, os seguintes critérios:
	PONTOS
	GRUPO 2 - CRITÉRIOS - PDC 4 
Conservação e Proteção dos Corpos D’Água – CPCA 

	
	1) SETORES BENEFICIADOS

	5
	a) População Urbana e Rural 

	3
	b) Atividades Agrícolas

	1
	c) Outros

	
	

	
	2)  LOCALIZAÇÃO DA BACIA   

	5
	a) Compartimento Alto Mogi/Rio do Peixe/Rio Jaguari Mirim

	4
	b) Compartimento Médio Mogi. 

	3
	c) Compartimento Baixo Mogi.

	
	

	
	3) TIPO DE PROJETO A SER EXECUTADO

	5
	a) Projetos de Recuperação Ambiental de Áreas Degradadas ou em processo de degradação, mediante relatório fotográfico anexado ao projeto, e projetos de produção de mudas (viveiro) com fins de recuperação de nascentes e/ou mananciais de abastecimento público, envolvendo parcerias com Municípios e/ou Secretaria da Agricultura e Associações de Produtores Rurais, integrado com Plano de Ação de Educação Ambiental.

	3
	b) Desenvolvimento de Diagnóstico e Estabelecimento de Diretrizes para controle e prevenção da erosão e/ou controle e disciplinamento das atividades minerais e/ou estudos de viabilidade e aperfeiçoamento da legislação de proteção de mananciais atuais e futuros. 

	2
	c) Recuperação ambiental de matas ciliares.

	
	

	
	4) SITUAÇÃO DO EMPREENDIMENTO

	5
	a) Conclusão ou Implantação total em até 24 meses

	3
	b) Conclusão ou Implantação total acima de 24 meses

	1
	c) Implantação Parcial em 24 meses

	
	

	
	5) CONTRAPARTIDA OFERECIDA

	5
	a) Acima de 40% do Valor Global do Empreendimento (VGE)

	4
	c) Acima de 30% até 40% do Valor Global do Empreendimento (VGE)

	3
	d) Acima de 20% até 30% do Valor Global do Empreendimento (VGE)

	2
	e) Acima de 10% até 20% do Valor Global do Empreendimento (VGE)

	1
	d) Até 10% do Valor Global do Empreendimento (VGE)

	
	

	
	6) SUSCETIBILIDADE E CRITICIDADE Á EROSÃO DOS SOLOS NO MUNICÍPIO DEVIDAMENTE COMPROVADA POR MEIO DO RELATÓRIO DO MACRO ZONEAMENTO DAS BACIAS HIDROGRÁFICAS DOS RIOS MOGI GUAÇU, PARDO E MÉDIO GRANDE E DO  RELATÓRIO ZERO DO CBH-MOGI.

	
	A pontuação será obtida através da somatória das 2 variáveis da tabela abaixo:
CRITICIDADE



SUSCETIBILIDADE

Muito alta

2

Alta

3

Alta


1

Média

2

Média


1

Baixa

0

Baixa


0

	
	

	
	7) COBERTURA DE VEGETAÇÃO NATIVA EXISTENTE NO MUNICIPIO DEVIDAMENTE COMPROVADA POR MEIO DA ÚLTIMA VERSÃO PUBLICADA DO INVENTÁRIO FLORESTAL DO ESTADO DE SÃO PAULO, DO INSTITUTO FLORESTAL, DA SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE DO ESTADO DE SÃO PAULO.

	5
	a) Áreas com menos de 10%

	3
	b) Áreas entre 10% e 20%

	1
	c) Áreas com mais de 20%

	
	

	
	8) ATENDIMENTO ÀS METAS DO PLANO DA BACIA 

	5
	a) se o pedido estiver especificamente descrito no Plano da Bacia 

	3
	b) se o pedido ainda que genérico for compatível com as metas  do Plano da Bacia

	
	

	
	9) VIVEIRO DE MUDAS OU BANCO DE SEMENTES DE ESPÉCIES NATIVAS

	3
	a) Se for o primeiro a ser financiado pelo FEHIDRO no compartimento

	0
	b) Se já houver outro viveiro financiado pelo FEHIDRO no mesmo compartimento


 I – Com relação ao PDC 4 no presente exercício não serão aceitos pedidos para projetos e estudos (empreendimentos não estruturais). Só serão aceitos pedidos de empreendimentos estruturais e que deverão abranger a área mínima de 10 hectares para restauração conforme disciplinado na Resolução SMA nº 70/2014. 


Programa de Duração Continuada 5
§ 2º Critérios Para Pontuação do PDC 5: Ficam estabelecidos para pontuação dos empreendimentos referentes ao PDC-5 – Promoção do uso racional dos Recursos Hídricos - UGRH, os seguintes critérios:
	PONTOS
	GRUPO 2 - CRITÉRIOS - PDC 5
Promoção do uso racional dos Recursos Hídricos URRH

(Projetos, serviços e obras / controle de perdas na captação, tratamento e/ou distribuição de água para abastecimento público) 

	
	1) OBJETO DO EMPREENDIMENTO

	5
	a) Implantação de Projetos de Controle e Redução de Perdas.      

	3
	b) Projetos de Sistemas de Abastecimento de água, vinculados a um Plano de Controle e Redução de Perdas.

	2
	c) Desenvolvimento de Estudos para implantação da Política Estadual de proteção e recuperação dos mananciais, com base na Lei 9.866/97; Desenvolvimento da Legislação de proteção de mananciais de águas superficiais e Implantação e aplicação de legislação de proteção de mananciais.

	
	

	
	2) CONTRAPARTIDA OFERECIDA

	5
	a) Acima de 40% do Valor Global do Empreendimento (VGE)

	4
	c) Acima de 30% até 40% do Valor Global do Empreendimento (VGE)

	3
	d) Acima de 20% até 30% do Valor Global do Empreendimento (VGE)


	2
	e) Acima de 10% até 20% do Valor Global do Empreendimento (VGE)

	1
	d) Até 10% do Valor Global do Empreendimento (VGE)

	
	

	
	3) PLANOS DIRETORES (APROVADOS PELO PODER LEGISLATIVO) - Em caso de apresentação de dois ou mais Planos, só será pontuado o de maior valor, NÃO SENDO NECESSÁRIA A APRESENTAÇÃO DOS PLANOS, MAS DA LEI QUE OS APROVA. 

	5
	a) Existência de Plano Diretor de Saneamento ou Plano Municipal de Saneamento

	2
	b) Existência de Plano Diretor Municipal

	1
	c) Lei de Uso e Ocupação do Solo

	0
	d) Inexistência de Planos

	
	

	
	4) INDICES DE PERDAS NA DISTRIBUIÇÃO DE ACORDO COM O SNIS (SISTEMA NACIONAL DE INFORMAÇÕES SOBRE SANEAMENTO) MINISTÉRIO DAS CIDADES

	5
	a) maior que 40%

	3
	b) entre 20% e 40%

	1
	c) menor que 20%

	
	

	
	5) INDICES DE HIDROMETAÇÃO DE ACORDO COM O SNIS

	5
	a) maior que 60%

	3
	b) entre 30% e 60%

	1
	c) menor que 30%

	
	

	
	6) GARANTIA DA EFETIVA EXECUÇÃO DA OBRA

	5
	a) Em até 6 meses

	4
	b) Em até 12 meses

	2
	c) Acima de 12 meses

	
	

	
	7) ATENDIMENTO ÁS METAS DO PLANO DA BACIA 

	5
	a) se  pedido estiver especificamente descrito no plano da bacia 

	1
	b) se o pedido ainda que genérico for compatível com as  metas do  Plano da Bacia


I - O proponente tomador para solicitar recurso referente a serviços e obras para controle e redução de perdas no sistema de abastecimento de água deverá apresentar projeto técnico e Plano de Controle e Redução de Perdas, financiado diretamente pelo município, pelo FEHIDRO ou por outras fontes financeiras.

II - A título de demanda induzida, segundo relatório do SINFEHIDRO acessado em 30 de outubro de 2015, a CTGP informa que possuem planos de controle de perdas financiados pelo FEHIDRO, e já concluídos os municípios de Araras; Descalvado; Engenheiro Coelho; Guatapará; Itapira; Jaboticabal; Pirassununga; Pradópolis; Rincão; Santa Cruz das Palmeiras; Santa Rita do Passa Quatro; e Sertãozinho; fazendo jus ao bônus de cinco pontos previsto no artigo 13 desta deliberação. 

III - Os municípios que estão com seus planos em execução, a saber: Águas de Lindóia (3/4 parcelas); Américo Brasiliense (3/3 parcelas); se até 26 de fevereiro de 2016 estiverem com os seus planos concluídos, poderão igualmente fazer seus pleitos e jus ao bônus de cinco pontos previsto no artigo 13 desta deliberação.    
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§ 3º Critérios para pontuação do PDC 7: Ficam estabelecidos para pontuação dos empreendimentos enquadrados no PDC – 7 – Preservação e Defesa contra eventos hidrológicos extremos - PDEH, os seguintes critérios:
	PONTOS
	GRUPO 2 - CRITERIOS - PDC 7
 Preservação e Defesa contra eventos hidrológicos extremos – PDEH 

	
	1) OBJETIVO DO EMPREENDIMENTO

	5
	a) Implementação de ações de defesa contra inundações

	4
	b) Apoio à implementação de ações de defesa contra inundações

	3
	c) Monitoramento dos indicadores de estiagem prolongada

	2
	d) Plano de ação das conseqüências de estiagem prolongada

	
	

	
	2) SITUAÇÃO DO EMPREENDIMENTO/PRAZOS

	5
	a) Conclusão ou implantação total em até 12 meses

	4
	b) Conclusão ou implantação total acima de 12 meses

	3
	c) Implantação parcial em até 12 meses

	2
	d) Implantação parcial acima de 12 meses

	
	

	
	3) EXISTENCIA DE PROJETO PARA OBRAS OU TERMO DE REFERENCIA PARA PROJETO 

	5
	a) Projeto Executivo Completo

	4
	b) Projeto Básico (*)

	3
	c) Estudo de Alternativas

	2
	d) Outros Estudos

	
	(*) Prefeituras, Autarquias, Companhias e Empresas de Direito Público, será aplicada a Lei nº 8.666.

	
	

	
	4) CONTRAPARTIDA OFERECIDA

	5
	a) Acima de 40% do Valor Global do Empreendimento (VGE)

	4
	c) Acima de 30% até 40% do Valor Global do Empreendimento (VGE)

	3
	d) Acima de 20% até 30% do Valor Global do Empreendimento (VGE)


	2
	e) Acima de 10% até 20% do Valor Global do Empreendimento (VGE)

	1
	d) Até 10% do Valor Global do Empreendimento (VGE)

	
	

	
	5) SUSCETIBILIDADE E CRITICIDADE A EROSÃO DOS SOLOS NO MUNICÍPIO DEVIDAMENTE COMPROVADA POR MEIO DO RELATORIO DO MACRO ZONEAMENTO DAS BACIAS HIDROGRAFICAS DOS RIOS MOGI GUAÇU, PARDO E MÉDIO GRANDE E DO RELATÓRIO ZERO DO CBH-MOGI.  

	
	A pontuação será obtida através da somatória das 2 variáveis da tabela abaixo:

	
	CRITICIDADE
	SUSCETIBILIDADE

	
	Muito alta
	2
	Alta
	3

	
	Alta
	1
	Média
	2

	
	Média
	1
	Baixa
	0

	
	Baixa
	0
	
	

	
	

	
	6) COBERTURA DE VEGETAÇÃO NATIVA EXISTENTE NO MUNICIPIO DEVIDAMENTE COMPROVADA POR MEIO DA ÚLTIMA VERSÃO PUBLICADA DO INVENTÁRIO FLORESTAL DO ESTADO DE SÃO PAULO, DO INSTITUTO FLORESTAL, DA SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE DO ESTADO DE SÃO PAULO.

	5
	a) Áreas com menos de 10%

	3
	b) Áreas entre 10% e 20%

	1
	c) Áreas com mais de 20%

	
	

	
	7) TIPO DE PROJETO OU OBRA

	5
	a) Projeto ou obra contra enchente com finalidade de saúde pública (*)

	3
	b) Implantação de ações Estruturais e não estruturais de prevenção contra inundações

	1
	c) Serviços e Obras para prevenção e controle de erosão e/ou assoreamento do solo

	
	 (*) O proponente do projeto ou obra contra enchente com finalidade de saúde pública, deverá justificar o seu pedido, cabendo à Câmara Técnica de Gestão e Planejamento acatar a justificativa apresentada. Serviço e obras para contenção de enchentes deverão apresentar plano de macro drenagem concluído e aprovado

	
	8) PLANOS DIRETORES (APROVADOS PELO PODER LEGISLATIVO) – Em caso de se apresentarem dois ou mais planos, só será pontuado o de maior valor, NÃO SENDO NECESSÁRIA A APRESENTAÇÃO DOS PLANOS, MAS DA LEI QUE OS APROVA. 

	
	

	5
	a) Existência de Plano Diretor de Macro Drenagem

	4
	b) Existência de Plano Diretor de Saneamento ou Plano Municipal de Saneamento

	3
	c) Existência de Plano Diretor Municipal

	2
	d) Existência de Lei de Uso e Ocupação do Solo

	0
	e) Inexistência de planos

	
	

	
	9) ATENDIMENTO ÁS METAS DO PLANO DA BACIA 

	5
	a) se o pedido estiver especificamente descrito no plano da bacia 

	1
	b) se o pedido ainda que genérico for compatível com as metas  do Plano da Bacia


I – Propostas de serviço e obras para contenção de enchentes deverão necessariamente apresentar plano de macro drenagem urbana concluído e aprovado para fundamentação do pedido financiado diretamente pelo município, pelo FEHIDRO ou por outras fontes financeiras.

II - A título de demanda induzida, segundo relatório do SINFEHIDRO acessado em 30 de outubro de 2015, a CTGP informa que possuem planos de financiados pelo FEHIDRO, e já concluídos os municípios de Aguaí; Águas da Prata; Descalvado; Engenheiro Coelho; Espírito Santo do Pinhal; Guariba; Guatapará; Jaboticabal; Lindóia; Porto Ferreira; Santa Cruz da Conceição; Santa Lúcia; Santa Rita do Passa Quatro; Santo Antônio do Jardim e Sertãozinho; fazendo jus ao bônus de cinco pontos previsto no artigo 13 desta deliberação. 

Seção III

 CRITÉRIOS PARA PONTUAÇÃO DO GRUPO 3 E RESPECTIVOS SUBGRUPOS (PDC 3)

Programa de Duração Continuada 3
Art. 11 Critérios para pontuação do Grupo 3 e respectivos Subgrupos (PDC 3): Ficam estabelecidos os seguintes critérios de pontuação para as solicitações de recursos financeiros do FEHIDRO classificadas como Grupo 3 (PDC 3 – Recuperação da Qualidade dos Corpos D’Água - RQCA) e respectivos subgrupos:
Subgrupo 3a
§ 1º Critérios para pontuação do subgrupo 3 A. Consideram-se critérios para pontuação dos empreendimentos enquadrados no subgrupo 3a:
	PONTOS
	GRUPO 3   -   CRITÉRIOS    -  PDC 3

Serviços e obras referente ao  Subgrupo 3a (Tratamento de Efluentes dos Sistemas Urbanos de Água e Esgoto 

	
	 1 – OBJETO DO EMPREENDIMENTO

	5 
	a) Estação de Tratamento para esgoto sanitário. 

	4
	b) Tratamentos dos efluentes (lodo) das ETAs e disposição final dos lodos das ETEs      

	3
	c) Interceptores, emissários, elevatórias de esgoto (transporte e afastamento), desde que associadas a um projeto global com ETE já licenciada, e lodos de ETA.

	1
	d) Outros

	
	

	
	2) LOCALIZAÇÃO/SUB BACIA

	
	Tomando-se por base o Plano Estadual de Recursos Hídricos e suas disposições específicas referentes à área do CBH-MOGI e outros planos ou estudos de caráter estadual, regional ou municipal, será verificado o grau de prioridade da obra ou serviço, conforme a localização e impacto no contexto das bacias ou sub-bacias em que se localize observados os seguintes compartimentos:

	5
	a) Compartimento Alto Mogi

	4
	b) Compartimento Rio do Peixe

	3
	c) Compartimento Jaguari Mirim

	2
	d) Compartimento Médio e Baixo Mogi 

	
	

	
	3) SITUAÇÃO DO EMPREENDIMENTO/PRAZOS

	5
	a) Conclusão da obra em até 24 meses

	2
	b) Conclusão da obra acima de 24 meses

	
	

	
	4) CONTRAPARTIDA OFERECIDA

	5
	a) Acima de 40% do Valor Global do Empreendimento (VGE)

	4
	c) Acima de 30% até 40% do Valor Global do Empreendimento (VGE)

	3
	d) Acima de 20% até 30% do Valor Global do Empreendimento (VGE)


	2
	e) Acima de 10% até 20% do Valor Global do Empreendimento (VGE)

	1
	d) Até 10% do Valor Global do Empreendimento (VGE)

	
	

	
	5) DISPONIBILIDADE DE ÁREA

	5
	a) propriedade que será comprovada por meio de apresentação do título ou matrícula emitido pelo Cartório de Registro de Imóveis.

	4
	b) posse que será comprovada pela apresentação de termo de imissão provisória de posse emitido em processo judicial de desapropriação, de forma a provar a livre utilização do imóvel para implantação do empreendimento.   

	3
	c) instrumento legal que comprove que o imóvel está disponível para utilização, por um período mínimo compatível com a natureza do empreendimento e retorno do investimento, mediante locação, arrendamento, comodato, permissão de uso, concessão de uso, concessão de direito real de uso ou enfiteuse. 

	
	

	
	6) POPULAÇÃO ATENDIDA PELO EMPREENDIMENTO

	
	Para efeito de cálculo do que trata este critério, fica adotada a população registrada no censo do SEADE dados 2010. A população atendida de cada empreendimento será comparada em termos percentuais com a população urbana do Município e inserida em uma das faixas abaixo:

	5
	a) acima de 80% a 100% 

	4
	b) acima de 60% a 80 % 

	3
	c) acima de 40% a 60%  

	2
	d) acima de 20% a 40% 

	1
	e) inferior a 20%

	
	

	
	7) PLANO DIRETOR (Aprovado pelo Poder Legislativo).  E em caso de se apresentarem  dois ou mais planos , só será pontuado o de  maior valor, NÃO SENDO NECESSÁRIA A APRESENTAÇÃO DOS PLANOS, MAS DA LEI QUE OS APROVA.

	5
	a) Existência de Plano Diretor de Saneamento ou Plano Municipal de Saneamento Básico

	4
	b) Existência de Plano Diretor Municipal 

	3
	c) Existência de Lei de Uso e Ocupação do Solo

	0
	d)Inexistência de Planos

	
	

	
	8) ICTEM – Indicador de coleta e tratabilidade de esgoto da população urbana do município, segundo CETESB, devidamente apresentado pelo tomador

	5 
	0   < ICTEM < 2,5

	3
	2,6< ICTEM < 5,0

	2
	5,1< ICTEM <7,5

	1
	7,6< ICTEM <10,0

	0
	Não apresentado

	
	

	
	9) ATENDIMENTO ÁS METAS DO PLANO DA BACIA 

	5
	a) se o pedido estiver especificamente descrito no plano da bacia 

	1
	b) se o pedido ainda que genérico for compatível com as  metas  do Plano da Bacia


Subgrupo 3b
§ 2º Critérios para pontuação do subgrupo 3b: Consideram-se critérios para pontuação dos empreendimentos enquadrados no subgrupo 3b:

	PONTOS
	GRUPO 3 - CRITÉRIOS - PDC 3

Subgrupo 3 b - Serviços, obras para apoio ao controle das fontes de poluição, inclusive as difusas.  

	
	 1) OBJETO DO EMPREENDIMENTO

	5 
	a) Aterro Sanitário com tratamento de efluentes, com coleta acima de 95% associado com coleta seletiva e cooperativismo.

	4
	b) Aterro Sanitário com tratamento de efluentes com coleta acima de 95% associada com coleta seletiva.

	3
	c) Aterro Sanitário com tratamento de efluentes com coleta acima de 95%.

	2
	d) Tratamento de fontes difusas de poluição/efluentes e / ou adequações de sistema de tratamento de resíduos sólidos.

	
	2) EXISTÊNCIA DE DISPOSIÇÃO ADEQUADA / TRATAMENTO DE RESÍDUOS DE SERVIÇOS DE SAÚDE, DEVIDAMENTE COMPROVADO MEDIANTE APRESENTAÇÃO DE CERTIFICADO DE AUTORIZAÇÃO DE DISPOSIÇÃO DE RESÍDUOS INDUSTRIAIS – CADRI. 

	5
	a) sim

	1
	b) emergencial (em valas calcinadas em aterro)

	0
	c) não

	
	

	
	3) CRITICIDADE DO COMPARTIMENTO FRENTE AS ÀGUAS SUBTERRÂNEAS

	5
	a) Compartimento Médio Mogi 

	4
	b) Compartimento Rio do Peixe

	3
	c) Compartimento Rio Jaguari-Mirim, Compartimento Alto-Mogi e Compartimento Baixo Mogi.

	
	

	
	4) SITUAÇÃO DO EMPREENDIMENTO/PRAZOS

	5
	a) Conclusão da obra em até 12 meses

	3
	b) Conclusão da obra em até 18 meses

	1
	c) Conclusão da obra em até 24 meses

	0
	d) Conclusão da obra acima de 24 meses

	
	

	
	5) CONTRAPARTIDA OFERECIDA

	5
	a) Acima de 40% do Valor Global do Empreendimento (VGE)

	4
	c) Acima de 30% até 40% do Valor Global do Empreendimento (VGE)

	3
	d) Acima de 20% até 30% do Valor Global do Empreendimento (VGE)


	2
	e) Acima de 10% até 20% do Valor Global do Empreendimento (VGE)

	1
	d) Até 10% do Valor Global do Empreendimento (VGE)

	
	

	
	6) DISPONIBILIDADE DE ÁREA

	5
	a) propriedade que será comprovada por meio de apresentação do título ou matrícula emitido pelo Cartório de Registro de Imóveis.

	4
	b) posse que será comprovada pela apresentação de termo de emissão provisória de posse, emitido em processo judicial de desapropriação, de forma a provar a livre utilização do imóvel para implantação do empreendimento.   

	3
	c) instrumento legal que comprove que o imóvel está disponível para utilização, por um período mínimo compatível com a natureza do empreendimento e retorno do investimento, mediante locação, arrendamento, comodato, permissão de uso, concessão de uso, concessão de direito real de uso ou enfiteuse. 

	
	

	
	7) ÁREA DE ABRANGÊNCIA DO PROJETO 

	5
	a) abrangência regional (atende mais de um município)

	3
	b) abrangência local (atende apenas um município)

	
	

	
	8) PLANO DIRETOR (Aprovado pelo Poder Legislativo).  Em caso de se apresentarem dois ou mais planos só será pontuado o de maior pontuação, NÃO SENDO NECESSÁRIA A APRESENTAÇÃO DOS PLANOS, MAS DA LEI QUE OS APROVA.

	5
	a) Existência Plano de Gerenciamento Integrado de Resíduos Sólidos.

	4
	b) Existência de Plano Diretor de Saneamento ou Plano Municipal De Saneamento

	3
	c) Existência de Plano Diretor Municipal

	2
	d)  Existência de Lei de Uso e Ocupação do Solo.

	0
	e) Inexistência de Planos

	
	

	
	9) ATENDIMENTO ÁS METAS DO PLANO DA BACIA 

	5
	a) se o pedido estiver especificamente descrito no plano da bacia 

	3
	b) se o pedido ainda que genérico for compatível com as  metas  do Plano da Bacia

	
	

	
	10) DO MODO COMO É CLASSIFICADA A DISPOSIÇÃO FINAL DE RESÍDUOS  SÓLIDOS DOMICILIARES NO MUNICÍPIO. Classificação de acordo com o último relatório do IQR publicado pela CETESB, em 2014.

	5
	a) Inadequado

	3
	b) Adequado 


Subgrupo 3c
§ 3º Critérios para pontuação de projetos do subgrupo 3c. Consideram-se critérios para pontuação de projetos dos empreendimentos enquadrados no subgrupo 3c:
	PONTOS
	GRUPO 3 - CRITERIOS - PDC 3

Subgrupo 3c (Projetos para Tratamento de Esgoto, Disposição de Resíduos Sólidos Domésticos e Tratamento de Efluentes das Estações de Tratamento de Águas -ETAs) –  
	
	

	
	1  A ) LOCALIZAÇÃO/SUB BACIA – Tratamento de esgoto
	
	

	5
	a) Compartimento Alto-Mogi
	
	

	4
	b) Compartimento Rio do Peixe
	
	

	3
	c) Compartimento Jaguari-Mirim
	
	

	2
	d) Compartimento Médio Mogi e Baixo Mogi 
	
	

	
	
	
	

	
	1  B ) LOCALIZAÇÃO/SUB BACIA – Resíduos Sólidos Domésticos
	
	

	5
	a) Compartimento Médio Mogi 
	
	

	4
	b) Compartimento Rio do Peixe e Baixo Mogi
	
	

	3
	c) Compartimento Alto Mogi
	
	

	2
	d) Compartimento Jaguari Mirim  
	
	

	
	
	
	

	
	1 C) LOCALIZAÇÃO/SUB BACIA – Tratamento de Efluentes das ETAs
	
	

	5
	a) Compartimento Alto Mogi
	
	

	4
	b) Compartimento Jaguari Mirim/Baixo Mogi 
	
	

	3
	c) Compartimento Rio do Peixe
	
	

	2
	d) Compartimento Médio Mogi 
	
	

	
	
	
	

	
	2-) CONTRAPARTIDA OFERECIDA 
	
	

	5
	a) Acima de 40% do Valor Global do Empreendimento (VGE)
	
	

	4
	c) Acima de 30% até 40% do Valor Global do Empreendimento (VGE)
	
	

	3
	d) Acima de 20% até 30% do Valor Global do Empreendimento (VGE)

	
	

	2
	e) Acima de 10% até 20% do Valor Global do Empreendimento (VGE)
	
	

	1
	d) Até 10% do Valor Global do Empreendimento (VGE)
	
	

	
	
	
	

	
	3) DISPONIBILIDADE DE ÁREA
	
	

	5
	a) propriedade que será comprovada por meio de apresentação do título ou matrícula emitido pelo Cartório de Registro de Imóveis.
	
	

	4
	b) posse que será comprovada pela apresentação de termo de imissão provisória de posse, emitido em processo judicial de desapropriação, de forma a provar a livre utilização do imóvel para implantação do empreendimento.   
	
	

	3
	c) instrumento legal que comprove que o imóvel está disponível para utilização, por um período mínimo compatível com a natureza do empreendimento e retorno do investimento, mediante locação, arrendamento, comodato, permissão de uso, concessão de uso, concessão de direito real de uso ou enfiteuse. 
	
	

	 1
	d) sem documentação.
	
	

	
	
	
	

	
	4) PLANO DIRETOR (Aprovado pelo Poder Legislativo). E em caso de se apresentarem dois ou mais planos, só será pontuado o de maior valor, NÃO SENDO NECESSÁRIA A APRESENTAÇÃO DOS PLANOS, MAS DA LEI QUE OS APROVA.
	
	

	5
	a) Existência de Plano Diretor de Saneamento e / ou Plano de Gerenciamento integrado de Resíduos Sólidos.
	
	

	4
	b) Existência de Plano Diretor Municipal 
	
	

	3
	c) Existência de Lei de Uso e Ocupação do Solo.
	
	

	0
	d) Inexistência de Planos
	
	

	
	
	
	

	
	 5) TIPOLOGIA DO PROJETO
	
	

	5
	a) para projetos de tratamento de esgoto
	
	

	4
	b) para projetos referentes a disposição de resíduos sólidos domésticos
	
	

	3
	c) outros 
	
	

	
	
	
	

	
	6) ATENDIMENTO ÁS METAS DO PLANO DA BACIA 
	
	

	5
	a) se o pedido estiver especificamente descrito no plano da bacia 
	
	

	3
	b) se o pedido ainda que genérico for compatível com as metas  do Plano da Bacia


I – Dentro do Subgrupo 3c no caso de desempate os projetos de tratamento de esgoto terão prioridade em relação aos projetos de aterro sanitários. 
CAPÍTULO VIII – DO FUNDAMENTO LEGAL DOS PROGRAMAS DE DURAÇÃO CONTINUADA – PDC.
Art. 12. A distribuição dos Recursos Financeiros do FEHIDRO que trata esta deliberação tem como base as propostas e diretrizes do “Plano Estadual de Recursos Hídricos”, bem como o atendimento às normas e procedimentos estabelecidos pelo Conselho de Orientação do Fundo Estadual de Recursos Hídricos - COFEHIDRO, em especial o disposto no NOVO “Manual de Procedimentos Operacionais para Investimentos” - MPO do FEHIDRO e anexos aprovado pelo Conselho de Orientação do Fundo Estadual de Recursos Hídricos, aprovado pela Deliberação COFEHIDRO n.º 158, de 23 de julho de 2015, (publicada no DOE, de 30 de julho de 2015, seção I, páginas 60 a 65) e disponibilizados na página da internet do SINFEHIDRO (www.sigrh.sp.gov.br/fehidro/), que introduziu no MPO e anexos as adaptações decorrentes dos oito programas de duração continuada – PDC. Os pedidos de recursos serão pontuados e classificados pela Câmara Técnica de Gestão e Planejamento de acordo com o enquadramento no PDC - programa de duração continuada proposto pelo tomador, permanecendo esta classificação, para todos os efeitos, ainda que posteriormente verifique-se o enquadramento noutra modalidade de programa de duração continuada.
CAPÍTULO IX – DA PRIORIDADE PARA OBRAS QUE JÁ TENHAM PROJETOS FINANCIADOS PELO FEHIDRO
Art.13. Os novos pedidos de enquadramento referente a obras e serviços, cujos projetos técnicos e estudos foram financiados pelo FEHIDRO, terão sua pontuação geral acrescida de mais 5 (cinco) pontos (conforme recomendação do MPO), desde que o tomador apresente declaração de prova desta continuidade, junto com seu pedido, bastando para tanto simplesmente informar o código do empreendimento FEHIDRO já financiado e concluído disponível no sítio do SINFEHIDRO, salvo nos casos empreendimentos concluídos já mencionados nesta Deliberação referente aos Planos de Controle e Redução de Perdas (indicados no art. 10, §2º, incisos II e III ) e Planos de Macrodrenagem Urbana (igualmente indicados no  art. 10, §3º,  incisos I e II).
CAPÍTULO X – DA PRIORIDADE PARA OBRAS E OU PROJETOS COM MELHOR CLASSIFICAÇÃO NO MUNICÍPIO VERDE E AZUL

Art.14. Os pedidos de enquadramento referente a obras, serviços e projetos, terão sua pontuação geral acrescida, conforme a última classificação obtida pelo município no Programa Município Verde-Azul de acordo com critérios de pontuação abaixo:

	PONTOS
	SELO VERDE

	2
	a) município premiados com selo verde

	1
	b) municípios certificados

	0
	c) municípios não certificados


CAPÍTULO XI – DA PRIORIDADE PARA EMPREENDIMENTOS REEMBOLSÁVEIS

Art.15. Os novos pedidos de enquadramento referente a projetos, obras e serviços, que sejam reembolsáveis, terão sua pontuação geral acrescida de 5 (cinco) pontos. (Manutenção de recomendação do Tribunal de Contas do Estado).
CAPÍTULO XII – DA DATA LIMITE PARA CTGP APRESENTAR MINUTA DE DELIBERAÇÃO INDICANDO PEDIDOS APROVADOS

Art. 16.  Respeitado o disposto no artigo 7º, § 5º, desta deliberação fica estabelecida a data de até três dias antes da reunião plenária de aprovação da hierarquização dos pedidos aprovados para que a Câmara Técnica de Gestão e Planejamento apresente à Secretaria Executiva minuta de deliberação que indica os pedidos de enquadramento aprovados para receberem recursos do Fundo Estadual de Recursos Hídricos – FEHIDRO no pleito do exercício de 2016. 
 CAPÍTULO XIII - DOS CRITÉRIOS PARA DESEMPATE
Art. 17. Respeitado previamente o disposto nos parágrafos 6º e 7º do art. 3º desta deliberação, para efeito de desempate nas demais situações de igualdade ficam estabelecidos os seguintes critérios, na ordem que se seguem:

I - maior contrapartida (proporcional ao valor total da solicitação de recursos);

II - apresentação de plano de educação ambiental no âmbito da jurisdição do tomador.

III – comparação entre o dia e hora dos protocolos dos pedidos das Fichas Resumo e/ou protocolo de complementação das Certidões Negativas de Débito - CNDs, dos empreendimentos para fins de solicitação de recursos FEHIDRO na sede da Secretaria Executiva Adjunta do CBH-MOGI, priorizando o proponente que protocolou primeiro.

IV – sorteio.

Parágrafo único - Para efeito de desempate entre duas entidades privadas sem fins lucrativos, terá prioridade sobre as demais aquela entidade que estiver devidamente inscrita no CBH-MOGI há mais de 2 (dois) anos. 

Art. 18. Fica proibida a substituição de proponente dos pedidos de enquadramento aprovados pela Câmara Técnica de Gestão e Planejamento para receberem recursos do FEHIDRO, salvo deliberação em contrário do plenário do CBH-MOGI.

Art. 19.  Os casos omissos e não previstos nesta deliberação, referente ao pleito do exercício de 2016, serão resolvidos justificadamente pela Câmara Técnica de Gestão e Planejamento ad referendum do plenário, sobretudo no sentido de propor alternativas que permitam exaurir todos os recursos disponíveis para o presente exercício.

Art. 20. Esta Deliberação entra em vigor na data de sua publicação.

Santa Cruz da Conceição, sede da 60ª Reunião Planária Ordinária, 11 de dezembro de 2015.

 Walter Cavenha    Aparecido Hojaij    Marcus Vinícius Lopes da Silva     Amauri da Silva Moreira
     Presidente        Vice Presidente         Secretária Executiva             Secretária Executiva Adj.

Anexo: segue quadro de membros da Câmara Técnica de Gestão e Planejamento 
QUADRO DE MEMBROS DA 

CÂMARA TÉCNICA DE GESTÃO E PLANEJAMENTO
Biênio março 2015 a março 2017
	 ENTIDADES DA SOCIEDADE CIVIL 

	ASSEMAE

Aparecido “Pelão” Hojaij

aparecido@saaej.sp.gov.br
	FIESP

Adriano Melo
adriano.melo@fiesp.org.br

	ASEAA Assoc.Eng.Arq.AgrºdeMogi Mirim

José Antônio Dutra da Silva

jose.nsengenharia@uol.com.br
	ETEC de Aguaí

Wilson Martucci
wilsonmartucci@yahoo.com.br

	Associação Ambientalista COPAÌBA

Ana Paula Balderi

Anapaula.balderi@hotmail.com
	

	ÓRGÃOS DO ESTADO

	CETESB

Vânia Duarte Coelho Dias
vdcoelho@sp.gov.br
	CBRN-SMA

Umberto Kubota

kubota.sma@gmail.com

	CATI-SAA

Vera Lúcia Palla

vera.palla@cati.sp.gov.br
	SABESP

Isabel Cristina Correia
icorreia@sabesp.com.br

	DAEE

José Laércio Sanches

laerciosimone@uol.com.br
	

	MUNICÍPIOS

	Prefeitura Municipal de Mogi Guaçu

Márcio Antônio Ferreira

ferreira.marcioantonio@gmail.com
	Prefeitura Municipal de Itapira

Paulo Roberto dos Santos

engenharia@saaeitapira.com.br

	Prefeitura Municipal de Sertãozinho 

Carlos Roberto Sarni
tec.saemas@sertaozinho.sp.gov.br
	Prefeitura Municipal de Jaboticabal 

Laudicéia Giacometti Lopes
laudiceia@saaej.sp.gov.br

	Prefeitura Municipal de Espírito Santo do Pinhal 

Tiago Cavalheiro Barbosa

tiago@pinhal.sp.gov.br
	




